


CANCELAMENTO DE REGISTO CRIMINAL



TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

PROCº  Nº ...

INSTÂNCIA CENTRAL CRIMINAL DE LISBOA (J18)



MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO:

Ricardo ..., solteiro, contribuinte nº ..., residente na Rua ... Lisboa, vem requerer o cancelamento provisório do seu registo criminal, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:

01       No procº nº ... – Inst. Central Criminal de Lisboa (J18) foi aplicada ao ora
Reqte. a pena efectiva de 05/cinco anos de prisão. Ocorre porém que

02       O Reqte. requereu a aplicação do regime mais favorável constante do artº 371º-A CPP, tendo a dita pena de prisão efectiva sido substituída por pena de prisão de
05 anos suspensa na sua execução por igual período (boletim de substituição).

03       Existe ainda uma condenação em 100/cem dias de multa no procº nº ... do antigo ... Juízo Criminal de Leiria.

04       Carece o Reqte. de certificado de registo criminal para efeitos laborais.

05       Nos termos do artº 229º/1 CEP, “Para fins de emprego, público ou privado, de exercício de profissão ou actividade cujo exercício dependa de título pú- blico, de autorização ou homologação da autoridade pública, ou para quais- quer outros fins legalmente permitidos, pode ser requerido o cancelamento, total ou parcial, de decisões que devessem constar de certificados de registo criminal emitidos para aqueles fins.”

06       O Reqte. carece de um registo criminal limpo para efeitos profissionais.

07       A inscrição das condenações no registo criminal do Reqte. são obstativas do seu acesso à profissão. Aliás,

08       Basta ver que o Reqte. solicitou certificado de registo criminal para efeitos de participação em programa televisivo dele constando as condenações



supra-referidas (doc. 01 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

09       Estas condenações são antigas nada mais constando em desabono do Reqte. em matéria criminal.

10       É conhecida de todos a dificuldade em conseguir trabalho.

11       Dos 05 anos de prisão em que foi condenado, o Reqte. cumpriu 02 anos e
06 meses.

12       Mostrando-se paga a sua dívida para com a sociedade, entende o Reqte. que não pode continuar a ser punido por erros seus já antigos, punição essa que aliás põe em causa a sua subsistência.

13       O ora Reqte. tem legitimidade para o presente requerimento (artº 229º/2 CEP).



Nestes termos,

Requer a Vª Exª se digne ordenar o cancelamento provisório do registo criminal do ora Reqte. para que o mesmo possa exercer actividade profissional remunerada, como é seu direito à luz da Constituição da República Portuguesa e de inúmeras convenções internacionais subscritas pelo Estado Português.

Requer igualmente urgência na tramitação e boa decisão deste processo de forma a permitir ao Reqte. candidatar-se às oportunidades de emprego existentes na época estival.



Pede Deferimento, A ADVOGADA
JUNTA: 01 doc., procuração.
